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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Acerca do papel do Estado e da atuação do governo nas finanças 

públicas, julgue os itens que se seguem. 

61 Uma das formas de se buscar equidade na sociedade por 

meio da intervenção estatal consiste na criação de um tributo 

proporcional para financiar o orçamento público; assim, os 

mais ricos pagariam proporcionalmente mais impostos que 

os mais pobres. 

62 Entre as atribuições econômicas governamentais destacam-se 

os ajustes para melhor alocação dos recursos e distribuição de 

renda, bem como a manutenção da estabilidade econômica. 

A ação planejada do Estado na manutenção de suas atividades e na 

execução de seus projetos materializa-se por meio do orçamento 

público. A respeito desse assunto, julgue os itens a seguir. 

63 Em consonância com o princípio da totalidade orçamentária, 

cada ente da Federação deve elaborar uma única lei 

orçamentária com todas as receitas previstas e despesas 

fixadas para o exercício financeiro. 

64 Durante o ciclo orçamentário, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias define diretrizes, programas, objetivos e 

metas para a estruturação do plano plurianual que vai 

orientar a atuação governamental no quadriênio. 

65 Os princípios orçamentários, válidos para todos os poderes e 

entes federativos, visam estabelecer regras básicas a fim de 

conferir racionalidade, eficiência e transparência aos processos 

de elaboração, execução e controle do orçamento público. 

No que se refere ao sistema de planejamento e de orçamento 

público no Brasil, julgue os itens seguintes. 

66 Os créditos adicionais, que correspondem às autorizações de 

despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na 

lei do orçamento, classificam-se como extraordinários 

quando destinados a dispêndios urgentes e imprevistos, em 

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 

67 A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 

estabelecerão, em atos próprios, a classificação funcional dos 

seus orçamentos, organizados por funções e subfunções, em 

consonância com a estrutura de programas do sistema de 

planejamento e orçamento federal. 

68 As unidades orçamentárias integram o sistema de 

planejamento e orçamento e ocupam o maior nível da 

classificação institucional, sendo responsáveis pela 

apresentação da programação orçamentária detalhada da 

despesa por programa, ação e subtítulo. 

Julgue o item a seguir, referente ao Sistema Único e Integrado de 

Execução Orçamentária, Administração Financeira e 

Controle (SIAFIC). 

69 O SIAFIC é o sistema eletrônico de informações financeiras 

criado pelo governo federal para, entre outros objetivos, 

assegurar a transparência da gestão fiscal de todos os entes 

federativos. 

  Em 20/1/2022, a Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim 
emitiu os boletos para a cobrança do IPTU de 2022, no valor de 
R$ 34.033.996,80. Em 1.º/1/2023, o município fez a cobrança 
judicial dos valores do IPTU de 2022 dos contribuintes 
inadimplentes, no montante de R$ 4.033.000,00. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem. 

70 O valor de R$ 4.033.000,00 corresponde à receita do IPTU 
de 2022 inscrita em dívida ativa municipal. 

71 No momento da emissão dos boletos para a cobrança do 
IPTU de 2022 (20/1/2022), quando a Prefeitura de Cachoeiro 
de Itapemirim identificou a ocorrência do fato gerador do 
IPTU, determinou a matéria tributável, calculou o montante 
do tributo devido e identificou o sujeito passivo, o estágio da 
receita do IPTU era o da cobrança. 

À luz da Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal — LRF), julgue os próximos itens. 

72 Entre os parâmetros estabelecidos na LRF para 
acompanhamento das metas e dos limites fiscais, está a 
receita corrente líquida, que, no âmbito municipal, é apurada 
sem deduções de transferências constitucionais. 

73 A LRF atribuiu novas funções à lei de diretrizes 
orçamentárias, além daquelas já constantes da Constituição 
Federal de 1988, sendo uma dessas inovações o anexo de 
metas fiscais, instrumento no qual são estabelecidas metas 
anuais relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 
primário e montante da dívida pública. 

74 O limite máximo das despesas com pessoal dos entes 
da Federação será estipulado em função da receita corrente 
líquida, correspondendo a 65% de tal receita no caso dos 
municípios. 

75 A regra de ouro prevista na LRF estabelece que nenhum ato 
que provoque aumento da despesa de pessoal poderá ser 
editado nos 180 dias anteriores ao final da legislatura ou do 
mandato dos chefes dos Poderes Executivos. 

No que se refere às noções de legislação e instrumentos 
urbanísticos, julgue os itens seguintes. 

76 A regulamentação e a fiscalização do serviço de transporte 
remunerado privado individual de passageiros, comumente 
denominado transporte por aplicativo, compete ao 
município, sendo permitido, inclusive, limitar o número de 
motoristas autorizados a prestar o serviço. 

77 O gestor do sistema de transporte municipal poderá, a seu 
critério, criar faixas exclusivas para a circulação de ônibus e 
táxis em determinadas vias da cidade, em dias e horários 
específicos, independentemente de essa medida estar 
contemplada no plano de mobilidade urbana. 

78 A elaboração do plano de mobilidade urbana deixa de ser 
obrigatória para o município que possuir plano diretor que 
contemple diretrizes para o transporte urbano integrado. 

79 De acordo com as diretrizes que orientam a política nacional 
de mobilidade urbana, o gestor municipal deve priorizar os 
investimentos no transporte público coletivo em detrimento 
dos investimentos na mobilidade ativa, como calçadas e 
ciclovias, uma vez que o número de pessoas transportadas 
nos ônibus e trens é maior do que o número de pedestres e 
ciclistas ao longo da mesma extensão e no mesmo intervalo 
de tempo. 
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Com base no que dispõem os instrumentos normativos, o Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana de Cachoeiro de Itapemirim 

(PlanMob-Cachoeiro) e a legislação urbanística, julgue os 

próximos itens. 

80 De acordo com o Plano Diretor Municipal de Cachoeiro de 

Itapemirim, as calçadas são os espaços destinados à 

circulação de pedestres, divididos em três faixas, conforme 

ilustra a imagem a seguir. A faixa C, denominada faixa de 

serviço, é possível apenas em calçadas com largura superior 

a dois metros. 

 

      

81 Durante o processo de elaboração do mencionado plano de 

mobilidade urbana, foram realizadas oficinas temáticas, 

seminários e audiências públicas, tendo sido assegurado o 

direito de participação da sociedade civil no planejamento da 

mobilidade urbana do município, conforme previsto na Lei 

n.º 12.587/2012. 

82 Segundo recomendação do referido plano de mobilidade, as 

vias definidas no Plano Diretor Municipal de Cachoeiro de 

Itapemirim como arteriais e coletoras devem ter duas faixas 

de rolamento por sentido; a via que não se adequar a essa 

característica geométrica, em função do espaço viário 

disponível, da infraestrutura urbana instalada e das 

edificações existentes, deve ser reclassificada como via local. 

83 Na imagem a seguir, que mostra como as funções das vias variam 

de acordo com a classificação funcional, as letras A, B e C 

correspondem, respectivamente, segundo o PlanMob-Cachoeiro, 

a vias locais, vias coletoras e vias arteriais. 

 

 

84 A ciclovia é definida como parte da pista de rolamento 

destinada à circulação exclusiva de ciclos e delimitada por 

sinalização específica, ao passo que a ciclofaixa é a pista 

própria destinada à circulação de ciclos e é separada 

fisicamente do tráfego comum. 

85 Apesar de a legislação prever que o PlanMob-Cachoeiro seja 

revisado a cada dez anos, esse prazo poderá ser antecipado, 

desde que haja indicação do grupo técnico da mobilidade 

urbana, com base na avaliação dos indicadores de 

desempenho propostos pelo plano, sendo necessária a 

realização de, pelo menos, duas audiências públicas. 

Com base na legislação pertinente ao transporte público no 
município de Cachoeiro de Itapemirim, julgue os itens a seguir. 

86 O serviço de táxi em Cachoeiro de Itapemirim poderá ser 
prestado por pessoa jurídica, com permissão para utilizar 
frota correspondente a, no máximo, vinte por cento da frota 
total de táxis no município. 

87 O serviço público de transporte coletivo municipal de 
passageiros em Cachoeiro de Itapemirim é prestado sob 
regime de concessão, com prazo de quinze anos, e 
compreende o serviço convencional, o serviço expresso, o 
serviço seletivo e o serviço especial ir e vir. 

88 O serviço especial ir e vir de Cachoeiro de Itapemirim é um 
serviço de transporte sem itinerário predefinido, operado 
mediante agendamento prévio, destinado a pessoas com 
deficiência na situação de cadeirante e prestado de forma 
gratuita, inclusive para os acompanhantes dos beneficiários 
que necessitarem tal condição, por meio de veículos 
especialmente adaptados, desde que comprovada a 
impossibilidade de o beneficiário utilizar os veículos da frota 
convencional do transporte coletivo urbano. 

89 Considere que João resida no distrito de Gruta e trabalhe no 
bairro Parque das Laranjeiras, em Cachoeiro de Itapemirim. 
Considere, ainda, que, como o serviço convencional de 
transporte coletivo municipal não oferece linha que ligue 
essas duas localidades, João necessite realizar duas viagens: 
do distrito onde reside até a rodoviária e, em seguida, da 
rodoviária até o bairro onde trabalha. Nessa situação 
hipotética, de acordo com o disposto no sistema de 
integração tarifária implementado pelo município, João 
pagará somente o valor correspondente à tarifa da primeira 
viagem, desde que respeitado o limite de cento e 
vinte minutos contados a partir do primeiro embarque. 

90 Considere que, ao realizar uma operação de fiscalização do 
serviço de transporte coletivo de passageiros no município 
de Cachoeiro de Itapemirim, o auditor fiscal de transportes 
tenha constatado o atraso da saída do veículo do ponto final 
da linha, em relação ao quadro de horários estabelecido. 
Considere, ainda, que, questionado sobre o motivo do atraso, 
o motorista tenha informado ao auditor que o veículo não 
tinha combustível suficiente para concluir a viagem e, por 
essa razão, ele havia parado para abastecer o veículo durante 
o percurso de ida do itinerário. Nessa situação, caso seja 
verdadeira a informação prestada pelo motorista ao auditor, é 
correto afirmar que a conduta do motorista não configura 
nenhuma infração prevista no Código Municipal de 
Transportes do Município de Cachoeiro de Itapemirim. 

Com relação às normas do Código de Trânsito Brasileiro – CTB 
(Lei n.º 9.503/1997), julgue os itens que se seguem. 

91 A retenção de veículo de transporte coletivo de passageiros, 
quando cabível, deve ser obrigatoriamente executada pelo 
agente de trânsito, haja vista o risco oferecido à vida e à 
integridade física das pessoas. 

92 Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com 
circunscrição sobre a via poderá autorizar o transporte de 
passageiros em veículo de carga, desde que observadas as 
condições de segurança. 

93 De acordo com as disposições do CTB em vigor, compete ao 
órgão ou à entidade executiva de trânsito dos municípios 
aplicar as penalidades por infrações de estacionamento, no 
âmbito de sua circunscrição. 

94 Compete ao órgão ou à entidade executiva de trânsito dos 
municípios, no âmbito de sua circunscrição, conceder 
autorização para condutores de veículos de propulsão humana 
e tração animal, bem como registrar e licenciar esses veículos. 

95 A autorização do órgão competente dos estados para a 
circulação de motofrete depende do cumprimento de alguns 
requisitos, o que não impede os municípios de, no âmbito de 
sua circunscrição, estabelecerem outras exigências para esse 
tipo de atividade. 
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Ainda no tocante às normas do CTB, julgue os próximos itens. 

96 Após a criação do Registro Nacional Positivo de Condutores, foram automaticamente inseridos nesse registro os nomes dos 
condutores brasileiros que, nos últimos 12 meses, não tenham cometido infração de trânsito sujeita a pontuação. 

97 A circulação de veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares depende de autorização emitida pelo órgão 
ou pela entidade executiva de trânsito do município, no âmbito de sua circunscrição. 

98 Nos veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares, é facultativo o uso de equipamento registrador 
instantâneo inalterável de velocidade e tempo. 

99 A implantação e a operação do sistema de estacionamento rotativo pago nas vias competem aos municípios, no âmbito de suas 
circunscrições. 

100 O condutor de veículo destinado à condução de escolares deverá, entre outros requisitos, ser habilitado na categoria D e não 
poderá ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últimos 12 meses. 

Espaço livre 


